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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.2 A Fundação Liceu Pasteur, CGC nº 61.621.546/0001-54 e com endereço à Rua Mayrink, nº 256, encaminha consulta a este colegiado (protocolado em 9/6/2011), incidindo sobre a natureza e aspectos legais do curso ministrado mediante acordo cultural entre os governos do Brasil e da França;

1.3 Anexo ao ofício de encaminhamento, a Fundação Liceu Pasteur remete expediente formulado pelo orientador pedagógico da Unidade Vergueiro, onde se desenvolve o “Curso Bilíngüe”, objeto das dúvidas;
1.4 O pedido foi apensado ao Processo CEE nº 0080/2007, que tramitou pela Comissão de Legislação e Normas deste Conselho. Por esta razão o Processo retorna a esta Comissão, tendo sido  avocado pelo seu Presidente.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 A Fundação Liceu Pasteur é entidade mantenedora de duas unidades escolares, que atuam basicamente na educação básica, a saber:


a) Unidade Mayrink e


b) Unidade Vergueiro


As questões relativas a este Processo incidem exclusivamente sobre a Unidade Vergueiro a seguir denominada simplesmente Liceu Pasteur – Unidade Vergueiro.

1.2.2 O Liceu Pasteur – Unidade Vergueiro foi formalmente autorizado pelo Parecer nº 290/67 do Conselho Federal de Educação e foi aprovado por aquele órgão, ainda na plena vigência da Lei 4024/61. A autorização se deu a título “experimental”, reproduzindo-se a seguir a conclusão do referido Parecer:

      “A vista do exposto, a Câmara do Ensino Primário e Médio é de parecer que seja concedida autorização para funcionamento do Curso Experimental do Liceu Pasteur, segundo o Projeto apresentado”.

1.2.3 Em 03/12/97, portanto, já na vigência da Lei 9394/96, o Conselho Nacional de Educação, a pedido da Delegacia do MEC em São Paulo, manifestou-se a respeito do Liceu Pasteur – Unidade Vergueiro, emitindo o seguinte voto do relator: 


“À vista do exposto, somos de parecer que deva continuar sob a jurisdição do Conselho Nacional de Educação a autorização e o acompanhamento dos cursos experimentais bilíngües, embora reconhecida a capacidade dos Conselhos Estaduais para fazê-lo, ficando ratificada a autorização de funcionamento do Curso Experimental Bilíngüe do Liceu Pasteur/SP, observadas as exigências ditadas pelo Parecer CFE nº 290/67. Aplicam-se as disposições deste Parecer aos demais cursos experimentais bilíngües”.

1.2.4 Em 26/12/97, a Del. CEE/SP nº 23/97, é homologada e propõe o seguinte:


“Artigo 1º - Ficam suspensas a partir de 1º de janeiro de 1998 novas autorizações de funcionamento de escolas em regime de experiência pedagógica.


Artigo 2º - As Escolas já autorizadas, perdem seu caráter experimental, e deverão adequar-se à Lei 9.394/96 e às Deliberações do CEE especialmente a Deliberação nº 10/97, mediante Projeto Pedagógico e Regimento.


Artigo 3º - O Conselho Estadual, após estudos e avaliações, baixará normas sobre a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais previstas no artigo 81 da Lei 9.394/96”.

1.2.5 Em razão da contradição entre as decisões do Conselho Nacional de Educação e do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, o Liceu Pasteur – Unidade Vergueiro permaneceu vinculado ao Sistema Federal já que fora objeto de Parecer específico emitido pelo Conselho Nacional de Educação – Par. Nº 734/97, que foi devidamente homologado através do D.O de 23/12/97;

1.2.6 Já em 2006 a então Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional remete ofício ao Presidente da Fundação Liceu Pasteur, cuja íntegra a seguir se transcreve:


“Senhor Presidente,


Reportamo-nos ao seu Ofício 060721/01, de 21 de julho do corrente ano, em que é solicitada a mudança de mantenedora e da denominação da escola, para informar que a Câmara de Educação Básica analisou seu pleito e decidiu, em função da articulação com os demais sistemas de ensino, que o mesmo deve ser encaminhado ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo.


Este tem sido o procedimento recomendado pelo Conselho Nacional de Educação em consultas semelhantes.


Informamos, ainda, que os documentos originais estão à disposição da Fundação Liceu Pasteur na Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação”.

1.2.7 Pela leitura dos itens anteriores pode-se perceber que o problema da vinculação do Liceu Pasteur – Unidade Vergueiro, ao Sistema Estadual de Ensino  teve peculiaridades marcantes e que acabaram provocando situação pouco definida. Esta é, em síntese, a grande questão da consulta formulada.

      Este Conselho especialmente por conta do disposto no art. 17 da Lei 9394/96, a seguir transcrito, deve definitivamente afirmar que o Liceu Pasteur – Unidade Vergueiro, mantido pela Fundação Liceu Pasteur (entidade privada), integra o Sistema Estadual de Ensino;

1.2.8 A partir da conclusão anterior faz-se necessário que sejam feitos os ajustes em relação ao que prevê a Del. CEE nº 01/99, norma que disciplina o funcionamento dos estabelecimentos de Educação Básica no Sistema Estadual de Ensino.

       É evidente que o presente caso é bastante especial, razão pela qual os procedimentos administrativos necessários devem ser tomados a partir da Comissão Especial designada pela Presidência deste Conselho em articulação direta com a Fundação Liceu Pasteur;

1.2.9 Sugere-se que a Comissão a ser designada seja composta por Conselheiros e membro(s) da Assistência Técnica.

       Da mesma forma que acontece em situações análogas – casos como o da Escola Graduada, Escola Suíço Brasileira, etc., - o Liceu Pasteur – Unidade Vergueiro deve ajustar-se ao Sistema Estadual de Ensino podendo, contudo preservar os acordos de parceria existentes com instituições estrangeiras.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, conclui-se:

2.1 O Liceu Pasteur – Unidade Vergueiro, autorizado pelos Par. CFE nº 290/67 e Par. CNE nº 734/97 é estabelecimento vinculado ao Sistema Estadual de Ensino e deve ajustar-se à Deliberação CEE 01/99.

2.2 A entidade mantenedora do Liceu Pasteur – Unidade Vergueiro é a Fundação Liceu Pasteur, CGC nº 61.621.546/0001-54;

2.3 Os procedimentos para adequação do Liceu Pasteur – Unidade Vergueiro, à Del. CEE nº 01/99, serão conduzidos por Comissão Especial, designada pela Presidência do Conselho e o Processo tramitará pela Câmara de Educação Básica;

2.4 Os trabalhos da Comissão acima mencionada, deverão estar concluídos até o dia 30/09 do corrente ano.
São Paulo, 14 de Junho de 2011.

a) Consº Arthur Fonseca Filho
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA
A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.
Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Décio Lencioni Machado e Milton Linhares

Sala da Comissão, em 14 de junho de 2011.

a) Consº Arthur Fonseca Filho


     Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de junho de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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